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Trata-se de ação penal em desfavor de Paulo Gonzaga dos Santos, dando-o como incurso nas penas do art. 155, caput, c.c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque, segundo a denúncia, o acusado teria tentado subtrair três ferros de passar roupa, no valor aproximado de R$ 269,74 (duzentos e sessenta e nove reais setenta e quatro centavos) e dois desodorantes Marca Dove, modelo Hair Minimising, no valor de R$ 18,00 (dezoito reais), conforme auto de apreensão de fl. 20, pertencentes ao Supermercado Sendas. É o breve relatório. Passo ao juízo de admissibilidade da acusação. Em que pese a opinião do culto promotor de justiça signatário da peça vestibular, constata-se que não há crime a punir. Em primeiro lugar, poder-se-ia colocar em dúvida a própria lesividade da conduta descrita na denúncia, em especial diante da capacidade econômica da lesada em comparação com o valor de custo das mercadorias que se tentou subtrair (três ferros de passar roupa e dois desodorantes). De toda sorte, diante das circunstâncias do caso concreto, verifica-se que era impossível a realização do resultado danoso, face à ineficácia da conduta. Sobre o tema, vale transcrever parte das declarações da funcionária Bruna: ´que encontrava-se em seu setor de trabalho da Casas Sendas, onde monitora a loja através de sistema interno de tv e avistou um indivíduo retirando três ferros de passar roupas e acondicionando numa bolsa plástica; que passou a monitorar tal indivíduo que também pegou dois desodorantes; que tal elemento saía da loja sem efetuar o devido pagamento dos produtos e a declarante, já fora de seu setor, alertou um dos seguranças de que tal indivíduo furtara material da loja´ (fls. 04-a/05). Ainda sobre a dinâmica delitiva, disse o fiscal de salão, Sr. Alexandro: ´que foi alertado, via rádio, por uma funcionária de nome Bruna, do sistema de vigilância por imagens que apontou um indivíduo que passava correndo, cujo nome ora sabe ser Paulo Gonzaga, que este furtara material da loja sem efetuar o devido pagamento no caixa da loja; que, imediatamente, foi em direção a Paulo, também correndo, o abordando já no interior do estacionamento´ (fls. 03/04). Assim, ao se assumir que o denunciado no momento em que tentava subtrair mercadorias no interior da empresa lesada estava sendo observado por circuito interno de TV, acompanhado durante toda a empreitada criminosa por funcionário da empresa lesada e interceptado assim que saiu do estabelecimento (no estacionamento da lesada), tem-se que reconhecer que a conduta de Paulo não passou de um drama dirigido por terceiros, em razão dos funcionários da empresa descrita na denúncia terem de antemão adotado medidas que impossibilitaram a violação ao bem jurídico protegido pela norma penal. Por evidente, se o agente não tinha como alcançar a violação patrimonial, porque dele soubera com antecedência a segurança da empresa lesada, que preparou tudo de modo a evitar a subtração, não se pode atribuir-lhe o conatus. No caso em tela, a empresa lesada possuía câmeras de vigilância, sistemas de alarme e seguranças em movimento pela loja:tinha-se, então, um quadro fático de vigilância absoluta, permanente e rígida com o objetivo de proteger as mercadorias exibidas à venda. Como ensina o Professor e Desembargador Sérgio Verani, se ´essa vigilância absoluta, permanente e rígida não poderia ser, naquelas circunstâncias, burlada, impossibilitando, assim, que o bem jurídico fosse colocado em risco (...) caracteriza-se o crime impossível´ (TJ/RJ, 5ª Câmara Criminal, Apelação Criminal nº 6721/2006, Rel. Des. Sérgio Verani, j. em 10/07/2007). Como ensina Welzel, a punibilidade da tentativa só se dá diante da concretização de perigo efetivo para o bem jurídico protegido, ou seja, ´cuando la actuación de voluntad tiene uma significación peligrosa para el ordenamiento jurídico´ (Derecho Penal Alemán, Editorial Jurídica de Chile, 11ª Ed., p. 265). No caso em exame, não existiu perigo real e concreto ao patrimônio da Casas Sendas. Inexistindo crime, ABSOLVO SUMARIAMENTE o acusado Paulo Gonzaga dos Santos, com fulcro no artigo 397, inciso III, do Código de Processo Penal. Sem custas. Anote-se e comunique-se. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. 
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